
PROJETO DE REGuLAMENTO ELEITORAL
DAS DELEGAçõES

ORDEM DOS ADVOGADOS

Aviso n.º 6175 / 2017

Nos termos do disposto no n.º 3 do art. 61.º do Estatuto da
Ordem dos Advogados (EOA) aprovado pela Lei n.º 145/2015,
de 9 de setembro, a eleição para as Delegações rege-se por regula-
mento eleitoral.

Tendo em consideração que não existe, no momento presente,
regulamento eleitoral para as Delegações e ainda que existem algu-
mas Delegações que aguardam a aprovação de tal regulamento para
proceder a eleição para o triénio 2017-2019, o Conselho Geral deli-
berou desencadear o procedimento necessário à sua aprovação. Para
o efeito, aprovou o projeto de “Regulamento Eleitoral das Delega-
ções” que, em cumprimento do n.º 2 do art. 17.º da Lei n.º 2/2013,
de 10 de janeiro e nos termos conjugados da alínea c) do n.º 3 do
art. 100.º e do n.º 1 do art. 101.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ora vem submeter a consulta pública.

Este projeto está sujeito a apreciação e aprovação da Assem-
bleia Geral nos termos do disposto no art. 33.º do EOA, após sub-
missão a consulta pública.

Assim, torna-se público o referido projeto de “Regulamento
Eleitoral das Delegações” o qual, se encontra igualmente patente
no site da Ordem dos Advogados, em ˂https://portal.oa.pt˃.



No âmbito do processo de consulta pública, as sugestões
devem ser comunicadas, no prazo de 30 dias a contar da presente
publicação, por correio eletrónico para o endereço ˂consulta.
publica@cg.oa.pt˃, enviadas eletronicamente através do site da
Ordem, remetidas sob correio registado ou entregues pessoalmente
na sede da Ordem.

4 de maio de 2017

O Presidente do Conselho Geral

GuILHERME FIGuEIREDO

ANEXO

Projeto de Regulamento Eleitoral das Delegações

Artigo 1.º
Âmbito do regulamento

1. O presente regulamento só se aplica às delegações com
um número superior a 50 advogados inscritos.

2. Nas Delegações com número inferior ao referido na alí-
nea anterior, as eleições serão efetuadas de acordo com o delibe-
rado em Assembleia Local, aplicando-se subsidiariamente o pre-
sente regulamento.

Artigo 2.º
Das eleições

1. As eleições para as Delegações realizam-se entre os
dias 15 de novembro e 15 de dezembro do ano imediatamente
anterior ao do início do triénio subsequente.
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2. O Presidente da Delegação em exercício se vier a fazer
parte de uma qualquer lista candidata ao ato eleitoral deverá reque-
rer ao Presidente do Conselho Regional para nomear um advogado
inscrito na área da delegação, vinte dias antes do dia das eleições,
que será investido de todos os poderes que tem o Presidente da
Delegação no processo eleitoral quando não seja candidato.

3. O Presidente da Delegação em exercício notificará os
advogados do nome do Advogado que irá dirigir o processo eleito-
ral, indicando todos os seus contactos.

4. O Presidente da Delegação em exercício designará a data,
hora e local das eleições e convocará os advogados para o ato elei-
toral com pelo menos trinta dias de antecedência.

Artigo 3.º
Capacidade e elegibilidade eleitoral

1. Possuem capacidade eleitoral e elegibilidade os advoga-
dos com inscrição em vigor e no pleno exercício dos seus direitos
que possam participar na Assembleia Local constituída nos termos
do número 1 do artigo 60.º do EOA.

2. Cada advogado eleitor tem direito a um voto.

Artigo 4.º
Apresentação das listas

1. A candidatura ao ato eleitoral das Delegações será forma-
lizada pela apresentação de uma lista composta por um número
mínimo de três e um número máximo de nove elementos, incluindo
o Presidente, nos termos da lei.

2. As listas deverão indicar o candidato a Presidente.
3. Das listas devem constar apenas os candidatos efetivos à

Delegação.
4. As listas devem ser subscritas por todos os candidatos, devi-

damente identificados pelo nome e número de cédula profissional.
5. Nenhum dos candidatos pode integrar mais do que uma lista.
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Artigo 5.º
Dos mandatários e das notificações

Com a apresentação das candidaturas deve, igualmente, ser
indicado o respetivo mandatário com plenos poderes para decidir,
que pode ser um elemento da lista, que indicará o respetivo número
de fax e endereço de correio eletrónico, de onde e para onde deve-
rão ser remetidas todas as notificações e citações.

Artigo 6.º
Prazo e verificação da regularidade das listas

1. As listas deverão ser apresentadas perante o Presidente da
Delegação em exercício, ou o Advogado designado nos termos do
número 2, do artigo 2.º, até ao décimo dia anterior à realização do
ato eleitoral.

2. Findo o prazo para a apresentação das listas o Presidente
da Delegação em exercício, ou o Advogado designado nos termos
do número 2, do artigo 2.º, verificará a regularidade do processo e
a elegibilidade dos candidatos.

Artigo 7.º
Das irregularidades

Verificando-se irregularidades processuais, o Presidente da
Delegação em exercício, ou o Advogado designado nos termos do
número 2, do artigo 2.º, mandará notificar de imediato o mandatário
da lista respetiva, que deverá supri-las no prazo máximo de 24 horas
a contar da notificação.

Artigo 8.º
Da rejeição dos candidatos

1. São rejeitados os candidatos inelegíveis.
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2. Os candidatos inelegíveis deverão ser substituídos no
prazo de 48 horas, a contar do momento da notificação ao manda-
tário, sob pena de rejeição de toda a lista.

3. Do despacho de rejeição cabe recurso hierárquico obriga-
tório no prazo de 48 horas.

Artigo 9.º
Sorteio e publicidade das listas

1. Admitidas as listas candidatas, o Presidente da Delegação
em exercício, ou o Advogado designado nos termos do número 2,
do artigo 2.º, procederá ao sorteio das letras a atribuir a cada uma
das listas admitidas.

2. Até ao quarto dia anterior ao da realização das eleições, a
Delegação divulga as listas admitidas.

Artigo 10.º
Dos cadernos eleitorais

O Conselho Geral fornecerá, a pedido de cada Presidente da
Delegação em exercício, até à véspera da data designada para as
eleições, cadernos eleitorais atualizados dos advogados inscritos
na Ordem dos Advogados.

Artigo 11.º
Boletim de voto e forma de votação

1. Os boletins de voto serão impressos em papel e nele
devem constar todas as letras das listas admitidas a sufrágio.

2. No boletim de voto as listas vêm indicadas por ordem
alfabética, seguida de um quadrado à frente para se assinalar com
uma cruz a escolha de cada uma.

3. A votação é presencial.
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Artigo 12.º
Da organização das mesas de votos

1. O número de mesas de votos é fixado pelo Presidente da
Delegação em exercício, ou o Advogado designado nos termos do
número 2, do artigo 2.º, a quando da convocatória para o ato elei-
toral.

2. A Mesa Eleitoral ou de Voto é composta por um Presi-
dente e dois Secretários, cuja presença é obrigatória durante o fun-
cionamento da mesa de voto, podendo, dependendo das horas de
funcionamento da mesa, haver substituições daqueles por outros
previamente nomeados.

3. Não pode haver substituição na hora que antecede o
fecho das urnas.

4. Cada lista poderá nomear um representante para estar
presente durante todo processo eleitoral.

5. Os membros da Mesa Eleitoral ou de Voto são nomeados
pelo Presidente da Delegação em exercício, ou o Advogado desig-
nado nos termos do número 2, do artigo 2.º, que os indicará de
entre os advogados, não candidatos, inscritos na Delegação.

Artigo 13.º
Funcionamento da Mesa Eleitoral ou de Voto

A Mesa de Voto funcionará no local e horário constante do
aviso convocatório.

Artigo 14.º
Da distribuição dos cadernos eleitorais pelas mesas

1. A cada presidente de mesa serão distribuídos os cadernos
eleitorais relativos aos advogados com direito de voto.

2. Aos representantes das listas concorrentes será atribuído
um caderno eleitoral relativo aos advogados com direito de voto e
um relativo aos advogados sem direito de voto.
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Artigo 15.º
Das formalidades no ato eleitoral

1. Na votação presencial, verificada a identificação do elei-
tor e o seu direito de voto pelo presidente da mesa, o secretário da
mesa dará baixa do eleitor nos cadernos eleitorais e assinará a folha
de votantes, procedendo-se, de seguida, à entrega ao advogado do
boletim de voto.

2. O advogado dirigir-se-á ao local indicado para proceder à
votação, e entregá-lo-á, dobrado em quatro, ao Presidente da Mesa
Eleitoral ou de Voto ou outro membro da Mesa, que o introduzirá
na urna de voto.

Artigo 16.º
Da validade dos votos

1. São nulos os votos cujo boletim contenha qualquer risco,
desenho, rasura ou escrito, ou aqueles em que seja assinalada mais
do que uma lista.

2. São considerados votos em branco os boletins em que
não seja assinalada qualquer lista.

3. São, no entanto, considerados válidos os boletins de voto
que apenas apresentem sublinhado ou assinalados os nomes de
quaisquer candidatos das listas.

Artigo 17.º
Contagem dos votos

1. Encerrada a votação, o Presidente da Mesa contará os
votantes pelas assinaturas constantes da respetiva folha e contará o
número de boletins de voto entrados.

2. Para a contagem dos votos, os respetivos boletins serão exa-
minados e exibidos pelo Presidente, que os agrupará, com a ajuda dos
Secretários, em lotes separados, correspondentes a cada uma das can-
didaturas votadas, aos votos em branco e aos votos nulos.

PROJETO DE REGuLAMENTO ELEITORAL DAS DELEGAçõES 599



3. O resultado do apuramento eleitoral será registado em ata
que será assinada por todos os elementos da Mesa de Voto, consi-
derando-se eleito o Presidente e a respetiva lista sobre a qual tenha
recaído o maior número de votos.

4. No caso de empate entre as listas mais votadas, o ato elei-
toral repetir-se-á oito dias depois, apenas com a participação des-
sas listas, sendo eleita a que obtenha mais votos.

Artigo 18.º
Ata eleitoral

A ata elaborada pelo Secretário da Mesa Eleitoral deverá con-
ter, para além do apuramento final das eleições, os seguintes ele-
mentos:

a) O nome dos membros da Mesa Eleitoral ou de Voto, incluindo
os representantes das listas de candidaturas;

b) A hora de abertura, encerramento e local da votação;
c) As deliberações tomadas pela mesa;
d) O número dos advogados que exerceram o seu direito de

voto;
e) O número de votos obtidos por cada lista;
f) O número de votos em branco e votos nulos;
g) Eventuais reclamações e protestos;
h) As assinaturas de todos os elementos da Mesa Eleitoral na

hora do seu encerramento.

Artigo 19.º
Reclamações no decurso do ato eleitoral

A Mesa de Voto decide as reclamações apresentadas no
decurso do ato eleitoral em conformidade com o disposto no Esta-
tuto da Ordem dos Advogados e no presente Regulamento.
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Artigo 20.º
Alterações ao Regulamento

qualquer alteração ao presente Regulamento Eleitoral deverá
ser votada em Assembleia Geral, decidindo-se por maioria dos pre-
sentes.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento Eleitoral entra em vigor no dia
seguinte à sua aprovação, devendo ser publicado e revogará todos
os regulamentos eleitorais existentes nas delegações.

Artigo 22.º
Norma transitória

O presente Regulamento tem aplicação imediata para as elei-
ções das delegações para o triénio 2017-2019 que ainda não se
tenham realizado.

Artigo 23.º
Legislação subsidiária

Os casos omissos serão resolvidos de harmonia, e com as
necessárias adaptações, com os preceitos do Regulamento n.º 602/
/2016, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 116, de 20 de
junho de 2016 — Regulamento Eleitoral, do Estatuto da Ordem
dos Advogados, da Lei das Associações Públicas Profissionais e do
Código do Procedimento Administrativo.
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